
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2254188 - SP (2026/0020628-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE VERIDIANO DE LIMA 
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO   RECURSO  ESPECIAL.
REVISÃO CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SEM A
INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO ART. 621 DO CPP. SÚMULA N. 284/
STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  jurisprudência  dominante  desta  Corte  vem  reconhecendo  que  a
ausência de indicação clara e precisa de violação ao art. 621 do CPP no
recurso  especial  que  impugna  acórdão  proferido  em revisão  criminal
corresponde a deficiência de fundamentação, autorizando a incidência
do  óbice  da  súmula  284/STF (AgRg  nos  EREsp  2199574/SP,  desta
Relatoria, Terceira Seção, julgado em 4/9/2025, DJEN 11/9/2025).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2254188 - SP (2026/0020628-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE VERIDIANO DE LIMA 
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO   RECURSO  ESPECIAL.
REVISÃO CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SEM A
INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO ART. 621 DO CPP. SÚMULA N. 284/
STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  jurisprudência  dominante  desta  Corte  vem  reconhecendo  que  a
ausência de indicação clara e precisa de violação ao art. 621 do CPP no
recurso  especial  que  impugna  acórdão  proferido  em revisão  criminal
corresponde a deficiência de fundamentação, autorizando a incidência
do  óbice  da  súmula  284/STF (AgRg  nos  EREsp  2199574/SP,  desta
Relatoria, Terceira Seção, julgado em 4/9/2025, DJEN 11/9/2025).
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 232/234,

de minha relatoria, em que neguei seguimento ao recurso especial pelo óbice da Súmula n.

284 do STF.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que "ao apontar que a

sentença e o acórdão de apelação violaram o art. 288 do CP, por não terem demonstrado

de forma concreta os elementos objetivos e subjetivos do crime de associação criminosa,

o Recurso Especial estava, precisamente, a invocar a hipótese do inciso I do art. 621 do

CPP, ainda que sem menção literal ao dispositivo." (e-STJ fl. 242).

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Reitera-se que em recurso especial interposto contra acórdão que julga revisão

criminal, a parte recorrente deve indicar, de forma clara e específica, violação a algum dos

incisos do  art. 621 do CPP, sob pena de deficiência de fundamentação e incidência da

Súmula  284/STF.  A  mera  indicação  de  dispositivos  federais  relativos  ao  mérito  da

controvérsia,  sem  referência  expressa  a  hipóteses  do  art.  621 do  CPP,  não  supre  o

requisito de fundamentação do recurso especial em matéria de revisão criminal (ut, AgRg

no AREsp n.  3.148.071/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado

em 5/5/2026, DJEN de 12/5/2026).

Na mesma linha:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  CRIMINAL.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULAS  283  E  284  DO  STF.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo
em recurso especial,  com fundamento  nas  Súmulas  283 e  284 do STF,  em
razão de deficiência de fundamentação recursal e ausência de impugnação
específica aos fundamentos do acórdão recorrido.
2. O Tribunal de origem julgou extinta a ação revisional sem resolução de
mérito, destacando que as questões levantadas já haviam sido analisadas em
apelação criminal, sem novas provas aptas a demonstrar erro judiciário.
3.  O  recurso  especial  foi  inadmitido  por  ausência  de  demonstração  de
correlação entre os dispositivos legais indicados e os fundamentos recursais,
bem  como  pela  não  impugnação  de  todos  os  fundamentos  autônomos  do
acórdão recorrido.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental
apresentou argumentos novos e suficientes para reformar a decisão agravada,
especialmente  no  que  tange  à  impugnação  específica  aos  fundamentos  do
acórdão recorrido e à superação dos óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.
III. Razões de decidir
5.  A  alegação  genérica  de  violação  a  dispositivos  da  legislação  federal
caracteriza deficiência na fundamentação recursal, atraindo a incidência da
Súmula  284  do  STF,  assim  como  a  ausência  de  impugnação  a  todos  os
fundamentos  autônomos  do  acórdão  recorrido  impede  o  conhecimento  do
recurso especial pelo óbice da Súmula 283 do STF.
6. "A  jurisprudência  dominante  desta  Corte  vem  reconhecendo  que  a
ausência de indicação clara e precisa de violação ao  art.  621 do CPP no
recurso  especial  que  impugna  acórdão  proferido  em  revisão  criminal
corresponde a deficiência de fundamentação, autorizando a incidência do
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óbice da súmula 284/STF" (AgRg nos EREsp 2199574 / SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em  4/9/2025, DJEN
11/9/2025).
7.  A defesa  limitou-se  a  reiterar  os  argumentos  sobre  o  mérito  da  revisão
criminal, sem apresentar elementos novos ou específicos que infirmassem os
fundamentos  do  acórdão  recorrido  a  fim  de  defender  a  possibilidade  da
revisão  do  feito  transitado  em  julgado,  o  que  justifica  a  manutenção  da
decisão agravada.
IV. Dispositivo e tese
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no
AREsp  n.  2.931.195/MT,  relatora  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,  Quinta
Turma, julgado em 11/11/2025, DJEN de 17/11/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  REVISÃO
CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO ART. 621 DO CPP. SÚMULA
N. 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  conheceu  do  agravo  para  não
conhecer do recurso especial.
2. O Agravante sustenta ser desnecessária a indicação do art. 621 do Código
de Processo Penal como dispositivo violado, ao argumento de que a revisão
criminal  foi  conhecida  no  Tribunal  de  Justiça,  devendo  ser  processado  o
recurso especial.
3.  A  decisão  agravada  negou  conhecimento  ao  recurso  especial  por
deficiência na fundamentação, com incidência da Súmula n. 284 do Supremo
Tribunal Federal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se, em recurso especial interposto
contra acórdão em revisão criminal, há necessidade de indicar, de forma clara
e específica, a violação ao art. 621 do Código de Processo Penal e a hipótese
de seus incisos configurada no caso; e (ii) saber se o conhecimento da revisão
criminal  pelo  Tribunal  de  origem  dispensa  o  ônus  de  fundamentação
específica no recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A revisão criminal possui caráter excepcional e fundamentação vinculada,
somente admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 621 do Código
de Processo Penal, o que impõe à defesa o ônus de indicar a hipótese legal
aplicável.
5. As razões do recurso especial não indicam, de modo claro, específico e
direto,  a  afronta  ao  art.  621 do Código de  Processo  Penal,  mas  revelam
pretensão  de  rejulgamento  da  causa,  configurando  deficiência  na
fundamentação e atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.
6. O conhecimento da revisão criminal pelo Tribunal de origem não supre a
exigência de indicação específica, no recurso especial, do dispositivo legal
federal violado e da hipótese legal invocada.
7.  Inexistência,  no  agravo  regimental,  de  argumentos  aptos  a  afastar  os
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a sua manutenção.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  revisão  criminal  exige  fundamentação  vinculada  e  a  indicação  da
hipótese legal prevista no art. 621 do Código de Processo Penal. 2.
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O recurso especial interposto em revisão criminal deve indicar, de forma clara
e específica, a violação ao art. 621 do Código de Processo Penal, sob pena de
incidência  da  Súmula  n.  284/STF por  deficiência  na  fundamentação.  3.  O
conhecimento da revisão criminal  pelo Tribunal  de origem não dispensa a
fundamentação específica
exigida no recurso especial. Dispositivos relevantes citados:
CPP,  art. 621, I e II; STF, Súmula 284 Jurisprudência relevante citada:STJ,
AgRg no AREsp 3.111.564/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.
03.03.2026; STJ, AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 2.679.374/RJ, Rel. Min.
Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  11.03.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp
1.947.310/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.
19.10.2021 (AgRg no AREsp n. 3.146.107/RJ, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de 25/5/2026.)

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0020628-8 REsp 2.254.188 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006135220228260615  15003106120228260615  15006958020228260559  
22032999320258260000  6135220228260615  
613522022826061515003106120228260615

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE VERIDIANO DE LIMA 
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA  - SP436125
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE VERIDIANO DE LIMA 
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA  - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641155542;0074040=@ 2026/0020628-8  -  REsp 2254188   Petição : 2026/0060839-9  (AgRg)
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